
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.189.576 - MG (2010/0067457-4)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 
RECORRIDO : DANIEL SEBASTIÃO BARROS 
ADVOGADO : MARCO TÚLIO GOMES SILVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA
RECURSO ESPECIAL - PROCESSUAL CIVIL EXECUÇÃO DE TÍTULO 

EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL - CERTIDÃO DE DÉBITO EMITIDA PELO TRIBUNAL 
DE CONTAS - MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. LEGITIMIDADE. 

1. Pacificou-se na Primeira Seção desta Corte Superior o entendimento segundo o 
qual o Ministério Público tem legitimidade para promover execução de título executivo 
extrajudicial decorrente de decisão do Tribunal de Contas, ainda que em caráter excepcional (v. 
REsp 1.119.377/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Primeira Seção, j. 26.8.2009).

2. Recurso especial conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 08 de junho de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.189.576 - MG (2010/0067457-4)
  
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 
RECORRIDO : DANIEL SEBASTIÃO BARROS 
ADVOGADO : MARCO TÚLIO GOMES SILVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: trata-se de recurso 

especial interposto pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais contra acórdão do Tribunal 

de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado:

Processual Civil. Execução de título extrajudicial. Certidão de débito 
expedida pelo Tribunal de Contas. Ministério Público. Ilegitimidade ad causam. Precedente 
do Tribunal. 1. Consoante entendimento majoritário sufragado no incidente de 
uniformização de jurisprudência levado à Corte Superior deste egrégio Tribunal de Justiça, 
a titularidade, a legitimidade, e o interesse imediato e concreto para proceder ao 
ajuizamento de ação de execução fundada em certidão de débito expedida pelo Tribunal de 
Contas do Estado somente pertence ao ente público beneficiário da condenação, 
carecendo o Ministério Público de legitimidade para tanto (TJMG - Corte Superior, 
Uniformização de Jurisprudência n.º 1.0000.06.445598-3/000, rel. Desembargador Cláudio 
Costa, por maioria, julgaram procedente o incidente, DJ em 27.06.2007). 2. Conforme 
entendimento sufragado pelo colendo Superior Tribunal de Justiça, a atuação do 
Ministério Público, pro populo, nas ações difusas, justificam, sob o ângulo da lógica 
jurídica, sua dispensa em suportar os ônus sucumbênciais, acaso inacolhida a ação civil 
pública (REsp. 480.156-MG, Rel. Min. Luiz Fux, j. 03.06.03). Consectariamente, o Ministério 
Público não deve ser condenado ao pagamento de honorários advocatícios e despesas 
processuais, salvo se comprovada a má-fé. 

Houve embargos de declaração, que foram rejeitados (fls. 184 a 188).

Apresentadas contrarrazões, não foi admitido o recurso especial interposto por 

Daniel Sebastião Barros (fls. 151 a 165), sendo admitido apenas o do Ministério Público do 

Estado de Minas Gerais, no qual aponta-se contrariedade aos artigos 535, II, do CPC, 1º, IV, e .5º 

da Lei nº 7.347/85, 25, VIII, da Lei nº 8.625/93 e 6º, VII, "b", XIV, "f", da LC nº 75/93.

Aduz o Ministério Público ter legitimidade para executar certidão de débito 

emitida pelo Tribunal de Contas contra pagamentos sem comprovação de empenhos prévios e 

notas fiscais e recebimento a maior por parte de ex-Prefeito.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.189.576 - MG (2010/0067457-4)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 
RECORRIDO : DANIEL SEBASTIÃO BARROS 
ADVOGADO : MARCO TÚLIO GOMES SILVEIRA E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): discute-se 

nestes autos se o Ministério Público Federal detém legitimidade para a execução de decisão 

proferida pelo Tribunal de Contas.

Preliminarmente, afasto a alegada contrariedade ao art. 535, II, do CPC, tendo 

em vista que o Tribunal de origem decidiu, fundamentadamente, as questões essenciais à solução 

da controvérsia, consoante se observa no acórdão de fls. 142 a 148.

Afirmou o Tribunal de origem ser manifesta a ilegitimidade do Ministério Público 

estadual para promover execução de decisão proferida pelo Tribunal de Contas do Estado, não se 

olvidando que a legitimidade para tanto toca, com exclusividade, ao ente público, beneficiário da 

condenação.

O acórdão recorrido, porém, não guarda harmonia com a jurisprudência 

predominante desta Corte. Vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. MINISTÉRIO PÚBLICO.  LEGITIMIDADE ATIVA. 
AÇÃO DE EXECUÇÃO. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CERTIDÃO DE DÉBITO EXPEDIDA 
POR TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL. PRESCRIÇÃO INOCORRÊNCIA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.

1. O Ministério Público ostenta legitimidade para a propositura de ação de 
execução de título extrajudicial oriundo de Tribunal de Contas Estadual. REsp 996031/MG, 
PRIMEIRA TURMA, DJ de 28/04/2008 e REsp 678969/PB, PRIMEIRA TURMA, DJ 
13/02/2006.

2. É que a decisão de Tribunal de Contas Estadual, que, impõe débito ou 
multa, possui eficácia de título executivo, a teor do que dispõe o art. 71, § 3º, da 
Constituição Federal de 1988.

3. In casu, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, constatando 
irregularidades na remuneração dos agentes públicos do Município de Olímpia, durante o 
exercício de 1989, determinou a restituição dos mencionados valores à municipalidade in 
foco.

4. Outrora, a análise das contas da Prefeitura Municipal pelo Tribunal de 
Contas Estadual refere-se ao exercício de 1989 e, sua decisão ocorreu em 07.10.1991, 
interpostos os recursos cabíveis, a remessa das peças ao Ministério Público (com a 
formação do título executivo) se deu somente no ano de 1996, ano em que oposta a 
referida execução, sendo certo não ter transcorrido o prazo quinquenal, mercê da 
imprescritibilidade da pretensão ressarcitória (fls. 297/298).

5.  A divergência jurisprudencial, ensejadora de conhecimento do recurso 
especial, deve ser devidamente demonstrada, conforme as exigências do parágrafo único 
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do art. 541 do CPC, c/c o art. 255 e seus parágrafos, do RISTJ.

6. A demonstração do dissídio jurisprudencial, impõe indispensável 
avaliar-se a solução do decisum recorrido e do(s) paradigma(s) assentaram-se nas mesmas 
premissas fáticas e jurídicas, havendo entre elas similitude de circunstâncias. In casu, o 
recorrente limitou-se a transcrever ementas dos arestos paradigmáticos, sem, no entanto, 
transcrever trechos dos mesmos que identificariam as circunstâncias fáticas das 
demandas, esquivando-se, destarte, de proceder o devido confronto analítico dos 
julgados recorrido e paradigma.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.
(REsp 1121602/SP, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 04/02/2010, DJe 10/03/2010)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. 
CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL.

LEGITIMIDADE. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL CONFIGURADA. FALHA 
DO SISTEMA ORDINÁRIO DE REPRESENTAÇÃO E DEFESA DO ERÁRIO.

1. Pacificou-se na Primeira Seção desta Corte Superior o entendimento 
segundo o qual o Ministério Público tem legitimidade para promover execução de título 
executivo extrajudicial decorrente de decisão do Tribunal de Contas, ainda que em caráter 
excepcional - i.e., quando o sistema de legitimação ordinária de defesa do erário falha (v. 
REsp 1.119.377/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Primeira Seção, j. 26.8.2009).

2. No caso dos autos, o processo que levou à formação do título 
executivo é de 1996 e a presente execução foi ajuizada em 2001, o que faz concluir que está 
configurada a falha do representante e/ou do advogado público.

3. Além disso, sob pena de malversação da distribuição constitucional de 
competências no âmbito dos Tribunais Superiores e do Supremo Tribunal Federal, não 
compete ao Superior Tribunal de Justiça a manifestação sobre a alegada ofensa a 
dispositivos constitucionais.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 736.484/RJ, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 13/11/2009)

PROCESSUAL CIVIL – MINISTÉRIO PÚBLICO –  LEGITIMIDADE 
PARA PROMOVER EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL ORIUNDO DO 
TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL – CONCEITO DE PATRIMÔNIO PÚBLICO QUE 
NÃO COMPORTA SUBDIVISÃO APTA A ATRIBUIR EXCLUSIVAMENTE À 
FAZENDA PÚBLICA A LEGITIMIDADE PARA PROMOVER A EXECUÇÃO.

1. No caso concreto, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
entendeu ser indevido o aumento salarial concedido ao vereador – ora recorrido.

2. O Tribunal de origem, após subdividir o conceito de patrimônio público 
em patrimônio público-privado e patrimônio do povo, entendeu que o direito tratado no 
caso é meramente patrimonial público, cujo exclusivo titular é a Fazenda Municipal. 
Segundo a decisão recorrida, em tais condições, não tem o Ministério Público legitimidade 
processual para promover ação civil pública de caráter executório já que a legitimidade 
exclusiva seria da Fazenda Pública Municipal.

3. A subdivisão adotada pela Corte de origem é descabida. Não existe 
essa ordem de classificação. O Estado não se autogera, não se autocria, ele é formado pela 
união das forças e recursos da sociedade. Desse modo, o capital utilizado pelo ente 
público com despesas correntes, entre elas a remuneração de seus agentes políticos, não 
pode ser considerado patrimônio da pessoa política de direito público, como se ela o 
houvesse produzido.
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4. Estes recursos constituem-se, na verdade, patrimônio público, do 

cidadão que, com sua força de trabalho, produz a riqueza sobre a qual incide a tributação 
necessária ao estado para o atendimento dos interesses públicos primários e secundários.

5. A Constituição Federal, ao proibir ao Ministério Público o exercício da 
advocacia pública, o fez com a finalidade de que o paquet melhor pudesse desempenhar as 
suas funções institucionais - dentre as quais, a própria Carta Federal no art. 129, III, elenca 
a defesa do patrimônio público - sem se preocupar com o interesse público secundário, 
que ficaria a cargo das procuradorias judiciais do ente público.

6. Por esse motivo, na defesa do patrimônio público meramente 
econômico, o Ministério Público não poderá ser o legitimado ordinário, nem representante 
ou advogado da Fazenda Pública.

Todavia, quando o sistema de legitimação ordinária falhar, surge a 
possibilidade do parquet, na defesa eminentemente do patrimônio público, e não da 
Fazenda Pública, atuar como legitimado extraordinário.

7. Conferir à Fazenda Pública, por meio de suas procuradorias judiciais, a 
exclusividade na defesa do patrimônio público, é interpretação restritiva que vai de 
encontro à ampliação do campo de atuação conferido pela Constituição ao Ministério 
Público, bem como leva a uma proteção deficiente do bem jurídico tutelado.

8. Por isso é que o Ministério Público possui legitimidade extraordinária 
para promover ação de execução do título formado pela decisão do Tribunal de Contas do 
Estado, com vistas a ressarcir ao erário o dano causado pelo recebimento de valor a maior 
pelo recorrido. (Precedentes: REsp 922.702/MG, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 28.4.2009, 
DJe 27.5.2009; REsp 996.031/MG, Rel. Min.

Francisco Falcão, julgado em 11.3.2008, DJe 28.4.2008; REsp 678.969/PB, 
Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 13.2.2006; REsp 149.832/MG, 
Rel. Min. José Delgado, publicado em 15.2.2000 ) Recurso especial provido.

(REsp 1119377/SP, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/08/2009, DJe 04/09/2009)

Por essas essas razões, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento para 

afastar e ilegitimidade ativa do Ministério Público. 

É o voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0067457-4 REsp 1189576 / MG

Números Origem:  10183071264372001  10183071264372004  10183071264372005  1276582  183071264372

PAUTA: 08/06/2010 JULGADO: 08/06/2010

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS
RECORRIDO : DANIEL SEBASTIÃO BARROS
ADVOGADO : MARCO TÚLIO GOMES SILVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Agentes 
Políticos - Prefeito - Prestação de Contas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

 Brasília, 08  de junho  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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